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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU EM 
LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. TRÂMITE REGULAR. RÉU 
PRONUNCIADO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 21 E 52/STJ. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso, a custódia cautelar está adequadamente motivada em elementos 
concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a 
ordem pública, pois a periculosidade social do agravante está evidenciada na 
reiteração delitiva do acusado. Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, 
o agravante teria praticado outro delito de homicídio, havendo notícia, ainda, 
do envolvimento do acusado com facção criminosa. 
3. Além disso, o agravante se encontrava em local incerto e não sabido, sendo 
localizado em razão da decretação da prisão temporária, o que também 
justifica a segregação cautelar para assegurar a aplicação da lei penal.
4. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes.
5. Ademais, as condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos 
do art. 312 do CPP.
6. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do 
excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser considerada as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de condução 
do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos 
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processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o relaxamento 
da segregação cautelar do acusado. Precedente.
7. Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando regularmente, 
diante da complexidade dos feitos submetidos ao Tribunal do Júri que 
demandam, inevitavelmente, uma maior delonga dos atos processuais. 
Ressalta-se que a instrução criminal foi encerrada e o agravante foi 
pronunciado, com a interposição de recurso em sentido estrito pela defesa, já 
julgado.
8. Assim, estando a instrução concluída, aplica-se, à hipótese, o Verbete 
Sumular n. 52 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: "Encerrada a 
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso 
de prazo". Aplica-se, ainda, ao caso o disposto na Súmula 21 desta Corte 
Superior, segundo a qual "pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução."
9. Desse modo, não se identifica, por ora, manifesto constrangimento ilegal 
passível de ser reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto 
excesso de prazo na custódia preventiva, na medida em que não se verifica 
desídia do Poder Judiciário.
10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o relaxamento 
da segregação cautelar do acusado. Precedente.
7. Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando regularmente, 
diante da complexidade dos feitos submetidos ao Tribunal do Júri que 
demandam, inevitavelmente, uma maior delonga dos atos processuais. 
Ressalta-se que a instrução criminal foi encerrada e o agravante foi 
pronunciado, com a interposição de recurso em sentido estrito pela defesa, já 
julgado.
8. Assim, estando a instrução concluída, aplica-se, à hipótese, o Verbete 
Sumular n. 52 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: "Encerrada a 
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso 
de prazo". Aplica-se, ainda, ao caso o disposto na Súmula 21 desta Corte 
Superior, segundo a qual "pronunciado o réu, fica superada a alegação do 
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução."
9. Desse modo, não se identifica, por ora, manifesto constrangimento ilegal 
passível de ser reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto 
excesso de prazo na custódia preventiva, na medida em que não se verifica 
desídia do Poder Judiciário.
10. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANILO ALVES DE ALMEIDA, 
contra a decisão de fls. 847-859 (e-STJ), que conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento.

O agravante alega, em suma, a existência de excesso de prazo na formação da culpa, 
visto que se encontra "preso à disposição da Justiça há cerca de 03 (três) anos e 02 (dois) meses, 
já estando pronunciado desde 22/06/2023, sem qualquer perspectiva de realização de sessão do 
júri” (e-STJ, fl. 869).

Sustenta também a ausência de fundamentação idônea para a manutenção da prisão 
preventiva, na medida em que “a prisão preventiva foi decretada, claramente, com base em 
afirmações genéricas e abstratas sobre a gravidade genérica do delito” (e-STJ, fl. 874).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

Pugna, ainda, pela intimação da defesa para realizar sustentação oral nesta Corte.
É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, no tocante à fundamentação da segregação 
cautelar, tem-se que, havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

O Juízo processante decretou a prisão preventiva pelos seguintes fundamentos:
 

“A autoridade policial representou pela decretação da prisão preventiva do acusado e 
o Ministério Público se manifestou de forma favorável, arguindo que se fazem 
presentes os requisitos legais e que a prisão é necessária para resguardar a ordem 
pública e para assegurar a aplicação da lei penal.
Tendo-se em vista que as prisões cautelares são lastreadas em provas indiciárias, ou 
seja, provas fundadas em juízo de probabilidade, mister se faz a presença dos 
pressupostos quanto à materialidade e autoria do delito - fumus comissi delicti - e de 
qualquer das situações que justifiquem o perigo em manter o status libertatis do 
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indiciado – periculum libertatis, quais sejam, garantia de aplicação da lei penal, 
conveniência da instrução criminal, garantia da ordem pública ou econômica.
Inicialmente, no caso em análise, os indícios de materialidade e autoria do delito 
estão evidenciados nos autos pelos depoimentos e pelos documentos acostados, 
estando presente o fumus comissi delicti .
Quando ao periculum libertatis, deve ser ressaltado que, conforme relatado pelo 
Ministério Público, investigações apontam o envolvimento do acusado em outro 
crime de homicídio nesta comarca. Ademais, há informações de que o acusado 
integra facção criminosa atuante na região, de modo que resta patente a 
necessidade da segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública, 
impedindo a reiteração delitiva.
Entendo que a prisão se faz necessária também por conveniência da instrução 
processual (já que solto pode intimidar testemunhas, como geralmente ocorre 
em crimes contra a vida).
Outrossim, a prisão se mostra necessária para assegurar a aplicação da lei 
penal, uma vez que encontrava-se em local incerto e não sabido, sendo localizado 
em razão de decretação de prisão temporária (autos nº 05000021-
45.2021.8.05.0105). Feitas essas considerações, entendo que a prisão cautelar se 
mostra necessária, adequada e proporcional, sendo incabível e insuficientes in 
casu quaisquer outras medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal.
Ante o exposto, defiro o requerimento do Ministério Público e CONVERTO A 
PRISÃO TEMPORÁRIA EM PRISÃO PREVENTIVA, com fulcro no art. 312 do 
Código de Processo Penal, em desfavor de DANILO ALVES DE ALMEIDA, com o 
escopo de resguardar a ordem pública, por conveniência da instrução processual e 
para assegurar a aplicação da lei penal, consoante fundamentos alhures delineados.” 
(e-STJ, fls. 517-518, grifou-se).
 

Quando da prolação da pronúncia, a segregação cautelar foi mantida nos seguintes 
termos:

 
“Indefiro o direito do acusado recorrer em liberdade tendo em vista que uma 
vez solto, voltou a delinquir, conforme se depreende dos autos nº 0700038-
97.2021.8.05.0105, razão pela qual DECRETO a prisão preventiva de DANILO 
ALVES DE ALMEIDA, com escopo de resguardar a ordem Pública, com fulcro no 
art. 312 do CPP.” (e-STJ, fl. 40, grifou-se).
 

O Tribunal de origem se manifestou nos termos a seguir transcritos, no pertinente:
 

“Outrossim, quanto à alegação da defesa de ausência dos requisitos autorizadores da 
prisão preventiva, entendo que esta também não merece prevalecer.
Inicialmente, vale registrar que o Paciente foi preso por força de decreto 
preventivo em 12/02/2021, sob a acusação de ter praticado o crime previsto no 
artigo 121, §2º, inciso I, do Código Penal Brasileiro.
Extrai-se da peça acusatória que na data de 17 de janeiro de 2021, por voltadas 
20h30min, na Rua Seringueira, bairro Alto da Carolina, na Comarca de Ipiaú, o 
Paciente, de forma consciente e voluntária, na companhia de terceiro, com 
animus necandi e por motivo torpe, tentou matar Geovane dos Santos 
Gonçalves, mediante disparos de arma de fogo, não consumando o seu intento 
por circunstâncias alheias à sua vontade.
Conforme apurado, na data e hora supracitadas, o denunciado passou em frente à 
residência da vítima a bordo de uma motocicleta cor preta, modelo Honda150 fan, 
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ano 2011, conduzida por indivíduo não identificado. Ato contínuo, os agentes deram 
uma volta no quarteirão e retornaram para o local, ocasião em que o piloto 
estacionou, Danilo desceu da motocicleta, entregou o capacete para o condutor e 
andou em direção à residência de Geovane. No momento em que se aproximou do 
local, o acusado efetuou 03 (três) disparos de arma de fogo, tipo revolver .38, de cor 
preta, em direção à vítima. Dois disparos atingiram a parede da residência, sendo que 
um deles acertou “de raspão” as costas do ofendido; enquanto o terceiro tiro atingiu a 
mão de Geovane. Posteriormente, a vítima foi socorrida pela equipe do SAMU e 
encaminhada para atendimento médico no HGI.
Em interrogatório, o acusado negou a autoria delitiva, apesar de confirmar que 
conhecia a vítima há considerável tempo, salientando que ambos cumpriram 
pena no conjunto penal de Jequié, na mesma época, no pavilhão destinado a 
integrantes da facção “Tudo 2”. Extrai-se dos autos que a motivação do crime 
teria sido o fato de vítima se recusar a continuar integrando a facção citada e a 
praticar infrações penais sob o comando desta.
Compulsando detidamente os autos, verifica-se que a manutenção da custódia do 
Paciente, ao contrário do quanto dito pela impetrante, obedeceu aos requisitos 
dispostos no art. 312 do Código de Processo Penal Vigente, visando assegurar a 
garantia da ordem pública.
[...]
No caso em tela, o juízo a quo, decretou a prisão preventiva do Paciente baseando-se 
na garantia da ordem pública e na aplicação da lei pena.
A decisão do juízo a quo merece ser prestigiada, porquanto, segundo se colhe dos 
autos, há fortes indícios de autoria e materialidade delitiva em desfavor do Paciente.
A materialidade delitiva restou demonstrada através dos relatórios/laudos médicos 
(id. 268765467, id. 268766910, id. 268766915, id. 268766921, id.391341010, id. 
392706651).
Os indícios de autoria, por sua vez, estão presentes nos interrogatórios e depoimentos 
testemunhais colhidos.
Portanto, na decisão de decretação de prisão preventiva, verifica-se que o Juízo 
a quo decidiu, fundamentadamente, pela prisão cautelar baseada na garantia da 
ordem pública e da aplicação da lei penal, considerando elementos que revelam 
a gravidade concreta da conduta praticada, bem como pela possibilidade de 
reiteração delitiva, considerando o envolvimento do Paciente em outro delito de 
homicídio, havendo notícias, ainda, de que integra facção criminosa atuante na 
região, o que indica a necessidade de manutenção da custódia cautelar.
Ademais, extrai-se dos autos que o Inculpado se encontrava em local incerto e 
não sabido, sendo localizado somente em razão de decretação de prisão 
temporária (autos nº 05000021-45.2021.8.05.0105).
Assim, restou demonstrada a necessidade da medida constritiva em questão, que se 
baseia em elementos concretos, e não em afirmações vagas, impressões pessoais ou 
suposições inconsistentes, evidenciando-se o acerto da aplicação da segregação do 
Paciente.
Por fim, verifica-se a autoridade coatora indeferiu o direito do acusado de 
recorrer em liberdade, no bojo da sentença de pronúncia, tendo em vista que 
permanecem preenchidos os requisitos autorizadores da segregação cautelar, 
presentes na decisão de Id. 268751409.
Desta forma, tais subsídios demonstram a necessidade de conservação da segregação 
cautelar, consideradas a existência de prova da materialidade e da autoria, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do Inculpado, não havendo o que se 
falar em aplicação de medidas cautelares previstas no art. 319do CPP.” (e-STJ, fls. 
726-732, grifou-se).
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No caso, a custódia cautelar está adequadamente motivada em elementos concretos 

extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública, pois a 
periculosidade social do agravante está evidenciada na reiteração delitiva do acusado.

Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, o agravante teria praticado outro 
delito de homicídio, havendo notícia, ainda, do envolvimento do acusado com facção criminosa.

Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, 
sua periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 12/03/2019).

Além disso, consta que o agravante se encontrava em local incerto e não sabido, 
sendo localizado em razão da decretação da prisão temporária, o que também justifica a 
segregação cautelar para assegurar a aplicação da lei penal.

Nesse sentido, os seguintes julgados que respaldam esse entendimento:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA 
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE EXAME DE CORPO DE 
DELITO. PRESCINDIBILIDADE EM FRENTE DE OUTRAS PROVAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRNAGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se 
ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
5. No caso, o agravante é acusado de tentar matar o ofendido, mediante pauladas com 
um bastão de madeira, pelo fato de ele estar conversando com a sua esposa, não 
tendo o crime se consumado devido à intervenção de um terceiro. As agressões, 
contudo, causaram lesões graves na vítima, que teve que ser internada.
6. Nesse contexto, as instâncias ordinárias fundamentaram a prisão preventiva 
na necessidade de garantia da ordem pública, tendo em vista o risco efetivo de 
reiteração delitiva, pois o agravante é reincidente, possuindo condenação 
definitiva pelo crime de homicídio, e está, inclusive, em cumprimento de pena, 
tendo sido beneficiado com livramento condicional em 14/10/2022.
7. A propósito, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em 
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
15/02/2022, DJe 18/02/2022).
8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, residência fixa 
e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
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medidas cautelares mais brandas.
10. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no RHC n. 191.861/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024, grifou-se).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
[...]
2. A prisão em flagrante foi adequadamente convertida em preventiva, tendo sido 
demonstradas pela instância precedente, com base em elementos extraídos dos autos, 
a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agravante, evidenciadas pelo 
modus operandi do delito, uma vez que, em razão de supostos desentendimentos 
anteriores, o agravante efetuou disparos de arma de fogo contra o veículo da vítima, 
que manobrava o automóvel em frente a um estabelecimento comercial. O agravante 
teria, ainda, proferido diversas ameaças contra a vida da vítima e de seus familiares, 
afirmando que não sossegaria enquanto não se vingasse. Tais circunstâncias, somadas 
ao fato de que os tiros foram executados em avenida de intensa movimentação, 
chegando a atingir imóveis e estabelecimentos comerciais, causando perigo comum à 
população, demonstram o risco ao meio social e a necessidade da custódia para 
resguardar a integridade física e psíquica do ofendido. Ademais, a prisão também se 
justifica para evitar a reiteração delitiva, pois o agravante ostenta ações penais 
em andamento pelos crimes de ameaça e lesão corporal, o que demonstra a 
renitência na prática de crimes contra à pessoa.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as condições favoráveis 
do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.
4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem 
pública.
5. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 852.799/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 18/12/2023, grifou-se).
 
“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
DECRETO DE OFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA. AGENTE FORAGIDO. MODUS 
OPERANDI. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 
CONTEMPORANEIDDADE. CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A alteração legislativa que retirou a possibilidade do decreto de prisão preventiva 
de ofício pelo juízo singular se deu a partir da Lei n. 13.964/2019, o que não se aplica 
ao presente caso, cuja prisão preventiva foi decretada em 2016, sob a vigência da 
redação anterior, que expressamente permitia o referido ato processual.
Aliás, ainda que assim não fosse, consta dos autos que o Parquet requereu o 
procedimento previsto no art. 366 do CPP, inclusive com a decretação da prisão 
preventiva, caso a citação por edital fosse infrutífera (e-STJ fl. 32). Desse modo, 
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inexiste nulidade da prisão preventiva, nesse ponto.
2. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão 
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do CPP, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.
3. No caso, a prisão preventiva está justificada em decorrência do modus operandi 
empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do ora agravante, 
consistente na prática, em tese, de crime de homicídio qualificado por motivo torpe, 
emprego de tortura e de recurso que dificultou a defesa da vítima. Consta que o corpo 
dela "foi encontrado com as mãos amarradas e ferimentos produzidos por disparos de 
arma de fogo. Narra, ainda, a denúncia, ter o réu mantido relacionamento amoroso 
com a vítima e utilizado do relacionamento para obter empréstimos não quitados. Em 
seguida, consta, que o acusado se afastou da vítima e para firmar novo 
relacionamento com terceira pessoa, decidiu subtrair a vida [dela]".
Dessarte, evidenciadas a sua periculosidade e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública.
4. Além do mais, o recorrente empreendeu fuga após escoado o prazo da prisão 
temporária, permanecendo foragido por mais de seis anos. É de se ressaltar, 
conforme informações do Juízo de origem, que ele foi preso temporariamente no 
ano de 2007 e depois empreendeu fuga; a denúncia foi ofertada em 2014; ele foi 
citado por edital após infrutíferas tentativas de citação; a prisão preventiva foi 
decretada em 14/10/2016; e o mandado de prisão foi cumprido apenas em 
7/2/2023. Diante desse contexto, justificada está a necessidade de segregação 
cautelar para garantir a aplicação da lei penal e a instrução criminal.
[...]
9. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 837.630/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023, grifou-se).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS 
OPERANDI. ESPECIAL DESVALOR DA CONDUTA. FUGA DO DISTRITO DA 
CULPA. ALEGADA AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVANTE FORAGIDO POR MAIS DE 11 ANOS. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os fundamentos da custódia cautelar revestem-se de idoneidade, pois foi 
apontada não só a gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus 
operandi do delito "cometido mediante grave violência a pessoa, de forma 
brutal", bem como o fundamento da garantia da ordem pública e aplicação da 
lei penal, pois o agravante permaneceu foragido "por mais de onze anos".
2. Vale ressaltar que "Não há ofensa ao princípio da contemporaneidade na 
manutenção da custódia ora impugnada, pois devidamente demonstrado o periculum 
libertatis do Recorrente.
Conforme a orientação estabelecida no âmbito do Supremo Tribunal Federal "[a] 
contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão preventiva e não o 
momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o 
fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no 
entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, 
continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem 
econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de 
assegurar a aplicação da lei penal. (STF, HC 185.893 AgR, Rel. Ministra ROSA 
WEBER, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/04/2021)". (AgRg no HC n. 818.962/SP, 
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relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023.) 3 . Agravo regimental improvido.”
(AgRg no RHC n. 181.287/ES, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023, 
grifou-se).
 

Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agravante 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura (RHC 81.745/MG, rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017; RHC 82.978/MT, rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, j. 
1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, j. 1º/6/2017, DJe 9/6/2017).

Ademais, vale lembrar que as condições pessoais favoráveis do agente não têm o 
condão de, isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos 
hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP (AgRg no 
HC 582.995/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2020, 
DJe 25/08/2020).

Com relação ao aventado excesso de prazo na formação da culpa, consoante 
orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso de prazo na instrução 
criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser 
considerada as particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de condução do 
feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos processuais legalmente 
previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado (RHC 
58.140/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 
30/9/2015; RHC 58.854/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 30/9/2015).

A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRA DECISÃO QUE INDEFERE PEDIDO 
LIMINAR FORMULADO EM HABEAS CORPUS. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos da orientação sedimentada por esta Corte Superior, é incabível agravo 
regimental contra decisão que, fundamentadamente, concede ou rejeita pedido de 
liminar em habeas corpus.
2. Os prazos processuais não são peremptórios. O constrangimento ilegal por 
excesso de prazo não resulta de um critério aritmético. Há de ser realizada pelo 
julgador uma aferição do caso concreto, de acordo com as suas peculiaridades, 
em atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Mas não é só, no caso, consta das informações prestadas que "os autos de recurso 
em sentido estrito foram conclusos ao gabinete do relator, desembargador Jorge Leal 
em 29/9/2022, com previsão para julgamento para o mês de março/2023.
4. Agravo regimental não conhecido.”
(AgRg no HC n. 801.776/RO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023, grifou-se).
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. INTEGRAR ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM DE 
CAPITAIS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. PROCESSO COM REGULAR 
TRAMITAÇÃO. PLURALIDADE DE RÉUS. PEDIDOS DE RELAXAMENTO 
DA PRISÃO PREVENTIVA AVALIADOS RECENTEMENTE. ART. 316, 
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PARAGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. AUTOS 
CONCLUSOS PARA JULGAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO 
MAGISTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A tese relacionada à ausência de fundamentação da custódia cautelar não foi 
aventada nas razões do habeas corpus, as quais se limitaram na questão acerca do 
excesso de prazo na formação da culpa, conforme se pode inferir do constante às fls. 
3/16 dos autos, configurando-se hipótese de inovação recursal, o que impede a 
análise em sede de agravo regimental.
2. Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça - STJ 
que somente configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação 
da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra 
de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder 
Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma 
aritmética dos prazos processuais.
Na hipótese, não há falar em prolongamento irrazoável do andamento processual, 
pois o processo tem seguido regular tramitação.
Verifica-se que o agravante foi preso preventivamente em 16/4/2021 e denunciado 
em 11/6/2021, juntamente com 7 acusados, por ter supostamente praticado os delitos 
de organização criminosa e lavagem de capitais, praticado por meio de organização 
criminosa reiteradas vezes. Nota-se que se trata de delito complexo, com pluralidade 
de réus e crimes.
Em consulta ao site do TJDFT, consta que em 31/8/2022 foram juntados aos autos as 
FAPs dos réus, e, em 10/10/2022, foram juntados Relatórios CIME referentes à 
monitoração eletrônica dos réus Gildomarques Marinho da Silva, Wellington de 
Queiroz da Silva e Saulo Trindade de Almeida. Em 16/12/2022 o corréu 
Gildomarques Marinho da Silva solicitou que fosse flexibilizado o período de 
recolhimento domiciliar, bem como a permissão de deslocamento aos sábados, sendo 
o pedido deferido pelo Magistrado a quo. Destaca-se que a última reavaliação da 
prisão preventiva do agravante foi em 8/2/2023, atendendo o prazo nonagesimal 
previsto no parágrafo único do art. 316 do CPP, momento que os autos foram 
conclusos para sentença.
Dessa forma, estando, portanto, encerrada a instrução processual, atrai-se ao caso a 
incidência da Súmula n. 52 deste Superior Tribunal de Justiça, que prevê: "Encerrada 
a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de 
prazo".
3. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 793.651/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023, grifou-se).

 
Extrai-se das informações prestadas pelo Juízo processante, datadas de 03/10/2023:
 

"Tratam os autos de ação penal ordinária em que figura como acusado o paciente 
DANILO ALVES DE ALMEIDA, vulgo “DANILIM”, pela prática do crime previsto 
no artigo 121, §2º, inciso I, do Código Penal Brasileiro.
A Autoridade Policial formulou pedido de prisão temporária em desfavor do paciente 
(id.268750742, pág. 58/61). A prisão temporária foi determinada em 25/01/2021, 
conforme decisão constante no id. 268750742, pág. 66/81.
O paciente foi preso temporariamente em 10/02/2021 (id. 268750742, pág. 68).
A denúncia foi ofertada em 11/02/2021, representando o Ministério Público pela 
conversão da prisão temporária em prisão preventiva, para garantia da ordem pública 
e para assegurar a aplicação da lei penal.
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A denúncia foi recebida em 12/02/2021, momento em que foi convertida a prisão 
temporária em preventiva, nos termos do requerimento do MP (id. 268750738 e id. 
268751409).
Encerrada a instrução processual, foram apresentadas as alegações finais sob a forma 
de memoriais escrito.
O paciente foi pronunciado em 18/08/2023, como incurso na sanção prevista no art. 
121, § 2º, inciso I, c/c art. II, todos do CP, sendo nesta ocasião indeferido ao réu o 
direito de responder em liberdade, visto que permanecem incólumes os motivos da 
segregação cautelar elencados na decisão de id. 26871409, mantendo inclusive a 
prisão preventiva em sede de reavaliação, nos termos do art. 316, parágrafo único do 
CPP.
Irresignado com a decisão de pronúncia, a Defesa interpôs recurso em sentido estrito 
apresentando as razões.
No id. 41188825, foi acostado aos autos o acórdão onde foi mantida a custódia 
preventiva do paciente." (e-STJ, fls. 777-778).
 

O Tribunal de origem assim se pronunciou acerca do alegado excesso de prazo na 
custódia preventiva:

 
"[...] Alega, a impetrante, um suposto excesso de prazo para formação da culpa, na 
medida em que o paciente está preso preventivamente desde 12 de fevereiro de2021, 
de maneira que entende que a configuração do constrangimento ilegal está patente.
Apesar do tempo de prisão indicado, a jurisprudência majoritária dos Tribunais 
Superiores já consolidou entendimento de que o constrangimento ilegal por excesso 
de prazo não resulta de um simples critério aritmético, mas de uma aferição realizada 
pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional. Assim, eventuais atrasos processuais devem 
ser relevados, levando-se em conta que são circunstâncias alheias à vontade do Juízo 
Julgador.
Conforme consta dos autos, trata-se de processo cuja tramitação procedeu-se de 
forma satisfatória, pois através de consulta realizada ao processo de origem é possível 
verificar que já fora proferida sentença de pronúncia em desfavor do Paciente (Id. 
405746691) em 18 de agosto de 2023, ficando claro que não existe nenhuma desídia 
por parte do Juízo apontado coator.
Por outro lado, vale lembrar que o excesso de prazo alegado na impetração, também 
encontra óbice na súmula 52 do STJ, que preconiza:
“Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por 
excesso de prazo”." (e-STJ, fls. 721-722).

 
Nesse contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando regularmente, diante da 

complexidade dos feitos submetidos ao Tribunal do Júri que demandam, inevitavelmente, uma 
maior delonga dos atos processuais. Ressalta-se que a instrução criminal foi encerrada e o 
agravante foi pronunciado, com a interposição de recurso em sentido estrito pela defesa.

Ademais, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, nos autos de n. 
0700038-97.2021.8.05.0105, observa-se que, em 18/03/2024, o referido recurso foi conhecido e 
desprovido.

Desse modo, não se identifica, por ora, manifesto constrangimento ilegal passível de 
ser reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto excesso de prazo na custódia 
preventiva, na medida em que não se verifica desídia do Poder Judiciário.

Nesse diapasão, estando a instrução concluída, aplica-se, à hipótese, o Verbete 
Sumular n. 52 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: "Encerrada a instrução criminal, fica 
superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo".
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Ilustrativamente:
 

“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
7. In casu, embora o agravante esteja preso cautelarmente há aproximadamente 
onze meses (desde 25/3/2021), não se identifica, por ora, constrangimento ilegal 
decorrente de excesso de prazo para a formação da culpa, tendo em vista que, 
em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, o Juízo de primeiro grau 
já declarou encerrada a instrução criminal, circunstância que, aliás, atrai a 
incidência da Súmula 52 desta Corte, segundo a qual, "encerrada a instrução 
criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo".
8. Assim, o processo em exame segue marcha regular, existindo, inclusive, 
expectativa de que a sentença será prolatada em breve - tendo em vista que já se 
determinou a intimação da defesa para apresentação de memoriais -, não 
havendo falar em desídia por parte do Poder Judiciário.
9. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no RHC n. 154.347/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 22/2/2022, DJe de 2/3/2022, grifou-se).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECORRENTE INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO. REGULAR ANDAMENTO 
DO FEITO. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL.
1. Apresentada fundamentação concreta para a decisão de prisão preventiva, 
evidenciada na reiteração delitiva, ressaltando-se, ainda, que o recorrente "é 
importante integrante de violento grupo criminoso com forte atuação na região".
2. Não se constata demora injustificada na instrução, cuja prisão em desfavor do 
recorrente foi decretada em 18/9/2020, sendo a instrução processual encerrada 
em 13/7/2021, de modo a incidir a Súmula 52 deste STJ. Não se pode falar em 
ilegalidade da prisão por excesso de prazo, que só pode ser reconhecida quando 
a demora for injustificada, com a desídia da instância judicial de combate ao 
crime.
3. Inviável, por fim, o exame acerca da ausência de contemporaneidade, suscitada 
apenas no agravo regimental, por configurar indevida inovação recursal.
4. Agravo regimental improvido.”
(AgRg no RHC n. 152.967/BA, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 
15/2/2022, grifou-se).
 

Ademais, incide ao caso o disposto na Súmula 21 desta Corte Superior, segundo a 
qual "pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por 
excesso de prazo na instrução."

Sobre o tema:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO. FEITO COMPLEXO. PLURALIDADE 
DE RÉUS. DEMORA INJUSTIFICADA NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO DE 

Documento eletrônico VDA41945881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 12/06/2024 17:56:31
Código de Controle do Documento: a9537903-1d87-4c71-ae9d-8c2be3c2e632



PRONÚNCIA. SÚMULA 21 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O constrangimento ilegal por excesso de prazo somente pode ser reconhecido 
quando a demora for injustificada, impondo-se adoção de critérios de razoabilidade 
no exame da ocorrência de constrangimento ilegal, o que não se verifica na hipótese, 
em que se trata de feito complexo, com pluralidade de réus, devendo ser 
consideradas, ainda, as restrições causadas pela COVID-19.
2. A alegação de excesso de prazo encontra-se superada, uma vez que houve a 
prolação da decisão de pronúncia, nos termos da Súmula 21 do STJ.
3. Agravo regimental improvido.”
(AgRg no RHC n. 140.977/BA, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 
20/8/2021, grifou-se).
 
“PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. DUPLO HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. 
TEMOR CAUSADO ÀS TESTEMUNHAS. EXCESSO DE PRAZO. PROCESSO 
PRONTO PARA JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
5. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso 
concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
6. Na espécie, a instrução da primeira fase do processo já foi concluída com a 
sentença de pronúncia, atraindo, assim, a aplicação do enunciado n. 21 desta 
Corte. Além disso, a defesa interpôs recurso em sentido estrito, o qual já se encontra 
pronto para julgamento pelo Tribunal estadual, e foi instaurado também incidente de 
insanidade mental, procedimentos que efetivamente oneram o tempo de tramitação da 
ação penal. Ausência de constrangimento ilegal. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg no HC n. 653.110/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 30/3/2021, DJe de 8/4/2021, grifou-se).
 

Dessa forma, verifica-se que o agravante não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 188.075 / BA
Número Registro: 2023/0356808-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07000389720218050105 7000389720218050105 80013008420218050105 80324045020238050000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANILO ALVES DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO ALVES DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 12 de agosto de 2024
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